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A perversão da política moderna:
a apropriação de conceitos teológicos pela máquina governamental do Ocidente

The perversion of modern politics:
the appropriation of theological concepts by the governmental machine of the West

Resumo

Giorgio Agamben em O Reino e a Glória faz uma genealogia teológica do poder. 
Para ele, o poder assumiu a forma de uma “economia”. Em sua análise, Agamben dis-
cute a oikonomia com pais da Igreja, como Tertuliano, Irineu, Santo Agostinho e Tomás 
de Aquino. Nos primeiros séculos, o cristianismo procurou conciliar o monoteísmo com a 
doutrina da Trindade (Pai, Filho e Espírito Santo) e, a partir daí, discutiu-se a oikonomia, 
a qual está relacionada com o governo dos homens e das coisas. Para Agamben, esse 
paradigma teológico-econômico se fundiu com a doutrina da providência divina. Esses 
imaginários teológicos teriam sido assumidos pela máquina de governo do Ocidente, 
configurando, assim, a concepção de um Estado-providência. Todavia, esse governo 
não é apenas poder, mas ele é também glória. Desse modo, há marcas teológicas no 
Estado moderno. Acreditamos que, ao incorporar conceitos teológicos secularizados, a 
máquina governamental perverteu a política e o resultado desse processo foi a efetiva-
ção do estado de exceção e da biopolítica. 

Palavras-chave: Perversão; Teologia; Estado de exceção; Biopolítica. 

Abstract

Giorgio Agamben in the Kingdom and Glory makes a theological genealogy of 
power. For him, power took the form of an “economy.” In his analysis, Agamben discus-
ses oikonomia with parents of the Church as Tertuliano, Irineu, St. Augustine, and Tho-
mas de Aquino. In the first centuries Christianity sought to reconcile monotheism with the 
doctrine of the Trinity (Father, Son and Holy Spirit), and from that point on, the Oikonomy 
was discussed, which is related to the government of men and things. For Agamben, this 
theological-economic paradigm merged with the doctrine of divine providence. These 
theological imaginaries would have been assumed by the Western government machine, 
thus configuring the conception of a welfare state. However, this government is not only 
power, but it is also glory. In this way, there are theological marks in the modern state. We 
believe that by incorporating secularized theological concepts, the government machine 
perverted the politics and the result of this process was the effective state of exception 
and biopolitics.

Keywords: Perversion; Theology; State of exception; Biopolitics.
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A PERVERSão DA PoLíTICA MoDERNA:  
A APRoPRIAção DE CoNCEIToS TEoLóGICoS PELA 

MáQUINA GoVERNAMENTAL Do oCIDENTE

Osiel Lourenço de Carvalho1

Universidade Metodista de São Paulo

1. Genealogia teológica do Estado moderno1

Giorgio Agamben efetuou uma genealogia teológica das teorias de-
mocráticas na contemporaneidade. De modo inicial, apresentaremos as 
reflexões de Agamben em O Reino e a Glória, articuladas com o funcio-
namento das técnicas de governo. Em seu tratado teológico-político, o fi-
lósofo italiano estabeleceu diálogos com as obras de Carl Schmitt e Erik 
Peterson. Além disso, Agamben destacou categorias teológicas e místi-
cas do período medieval e analisou a presença delas nas estruturas go-
vernamentais. o resultado desse processo é um Estado moderno funda-
mentado em conceitos teológicos secularizados. Acreditamos que, ao se 
apropriar do teológico, a máquina governamental do ocidente perverteu o 
conceito da política. As consequências da referida apropriação viriam a 
ser a plena efetivação do estado de permanente exceção e a biopolítica. 

2. Paradigma teológico e econômico

Agamben propõe a genealogia de um paradigma que exerceu influ-
ência sobre o ordenamento da sociedade global. De acordo com o filósofo 
italiano, dois paradigmas políticos são derivados da teologia cristã: (i) a 
teologia política, em cujo fundamento está Deus em sua soberania e 
transcendência; (ii) a teologia econômica, que substitui a ideia da oikono-

1 Doutor em Ciências da Religião  
Instituição: Universidade Metodista de São Paulo 
osiel_carvalho@yahoo.com.br 
Telefone: 31-99228-6861
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4 • Osiel lOurençO de CarvalhO

mia (gestão, governo das coisas). “Do primeiro paradigma derivam a filo-
sofia política e a teoria moderna da soberania; do segundo, a biopolítica 
moderna até o atual triunfo da economia e do governo sobre qualquer 
outro aspecto da vida social” (AGAMBEN, 2012, p. 13). No cristianismo 
primitivo, Eusébio de Cesareia estabeleceu uma relação entre o apareci-
mento de Jesus, o imperador romano Augusto e, posteriormente, Cons-
tantino. A partir daí, a noção de poliarquia pluralista deu lugar a uma mo-
narquia política, com base numa monarquia divina; nesse governo 
soberano, seu poder é divinamente legitimado. 

Para tratar desses paradigmas, Agamben busca fundamentação em 
Carl Schmitt, para quem as doutrinas que constituem o Estado moderno 
são conceitos teológicos secularizados. Ao contrário do que disse Max 
Weber, o desencantamento do mundo não gerou uma desteologização 
dos processos sociais, pois mesmo que esteja no subterrâneo das ideias 
políticas, a teologia ainda prossegue atuante no mundo. Sendo assim, 
tanto as esferas políticas como as econômicas teriam em sua estrutura e 
funcionalidade paradigmas teológicos. Walter Benjamin (2013, p. 128) as-
sim como Franz Hinkelammert (2012, p. 172) fizeram análises semelhan-
tes, na medida em que o capitalismo também estaria fundamentado a 
partir de conceitos teológicos e, em razão disso, poderíamos classificá-lo 
como uma religião. 

Quando o Estado moderno exclui as justificativas teológicas da so-
berania, o poder precisou encontrar outras instâncias, para além da trans-
cendência na qual pudesse fundamentar sua legitimação. Essa ruptura 
gerou guerras, levantes populares e revoluções a fim de instaurar uma 
nova ordem política em que a soberania divina teria sido substituída pela 
soberania dos Estados nacionais. Era como se houvesse uma nova cria-
ção ex nihilo de uma nova ordem secular (CATRoGA, 2006).

Fundamental no texto de Agamben é o termo oikonomia, de modo 
que o filósofo retoma os escritos de Padres da Igreja como Tertuliano, 
Hipólito, Irineu e Clemente a fim de substanciar sua tese de que o referido 
termo esteve relacionado com a “gestão”, “atividade divina”, “administra-
ção da casa”, “governo”, realizadas por intermédio de uma economia da 
trindade. Todavia, para a doutrina da oikonomia o governo de Deus no 
mundo não é de natureza ontológica, mas prática; pensamento contrário 
ao de Aristóteles, por exemplo, para quem o motor imóvel que controla as 
esferas celestes está circunscrito numa relação de harmonia entre o ser e 
práxis. Quando os pais da Igreja discutiram a doutrina da oikonomia, qui-
seram evitar o surgimento da pluralidade de divindades e, por conseguin-
te, o politeísmo, de modo que “a simples disposição da economia não 
significa de modo algum a separação da substância. o ser divino não é 
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dividido porque a triplicidade de que falam os Padres se situa no plano da 
oikonomia, e não naquele da ontologia” (AGAMBEN, 2012, p. 67). Portan-
to, a vontade livre de Deus, distinta de sua natureza, tornou-se um ele-
mento central na teologia cristã; essa dissociação entre o ser e práxis, 
principalmente após o Concílio de Niceia, gerou uma “cristologia 
anárquica”.

A oikonomia teológica é a matriz da oikonomia na modernidade, pois 
as duas estão relacionadas com o governo da vida humana. Durante os 
primeiros séculos da teologia cristã, a oikonomia como administração da 
vida também se vinculou às questões sobre a liberdade humana e o plano 
de Deus. Desse modo, se inquiriu a possibilidade de harmonizar a obra 
salvífica divina e a liberdade humana. A economia moderna derivou desse 
paradigma sua questão de como se deve governar as populações e ao 
mesmo tempo respeitar seus desejos. o resultado disso foi o surgimento 
da economia política, que preservou os princípios da teologia econômica 
de governo no mundo de Deus pelo Estado ou mercado. Com efeito, na 
economia política da modernidade é preciso saber administrar a vontade 
das outras pessoas e dirigi-la a objetivos previamente estabelecidos. 

Para Agamben, a economia política moderna se apropriou da noção 
de providência divina – e traduziu isso na forma de técnicas de governo 
– a fim de harmonizar desejos humanos com as políticas voltadas para o 
controle das populações. “o resultado deste deslocamento foi a produção 
em grande escala de táticas utilitárias de fabricação de desejos, controle 
de condutas, normalização de comportamentos, padronização de subjeti-
vidades” (RUIZ, 2015, p. 27). Desse modo, a economia se tornou o gover-
no da vida. 

3. O governo dos homens

Em sua análise, Agamben destaca as relações entre paradigmas 
metafísico-teológicos e paradigmas políticos, os quais estariam interliga-
dos. Nesse momento, ele cita a fórmula de uma monarquia parlamentaris-
ta, na qual o rei reina, mas não governa. Com efeito, os negócios do reino 
ficariam a cargo dos ministros do rei. Essa estrutura governamental seria 
uma herança gnóstica na política moderna, pois parte de conceitos gnós-
ticos de que o Deus bom reina, mas as forças demiúrgicas – que gover-
nam na figura dos funcionários – são más e, por isso, sempre erram. 
Nesse contexto político cujo reinado e governo são constituídos de deu-
ses, “o primeiro, definido como rei, é estranho ao mundo, transcendente e 
totalmente inoperante; o segundo, ao contrário, é ativo e ocupa-se do 
governo do mundo” (AGAMBEN, 2012, p. 92). 
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Para Agamben, existem assinaturas teológicas no Estado moderno, 
pois mediante os arquétipos da trindade há correspondências entre a oi-
konomia divina e o governo do mundo; são imaginários teológicos na 
constituição de modelos políticos. o filósofo italiano também discute as 
possibilidades de se fazer distinção entre Reino e Governo e, para isso, 
recorre ao tema teológico da criação. Nela a divindade cria, mas sua cria-
ção prossegue por intermédio do governo das “criaturas criadas”; há, des-
sa forma, uma dupla articulação entre ação divina da criação (creatio) e 
conservação (conservatio) (AGAMBEN, 2012, p. 107). Desse modo, 
quem reina nem sempre governa. Esse paradigma teológico, que se des-
dobra em uma dupla estrutura, é uma das bases da máquina de governos 
do ocidente. 

A legitimidade do soberano precisa estar constituída pela dignitas e 
administratio, Reino e Governo (AGAMBEN, 2012, p. 107). Entretanto 
elas são separadas entre si, pois o soberano pode ocupar seu cargo, mas 
não mais governar. Essa discussão também foi feita de modo mais deta-
lhado por Agamben em seu texto O mistério do Mal (2015), no qual discu-
te as temáticas da legitimidade e legalidade a partir da renúncia de Bento 
XVI. Para o filósofo italiano, governos na contemporaneidade, embora 
estejam salvaguardados pelo aparato e ordenamento jurídico, têm tido 
sua legitimidade questionada; e afirma que “se é tão profunda e grave a 
crise que nossa sociedade está atravessando, é porque ela não só ques-
tiona a legalidade das instituições, mas também sua legitimidade; não só, 
como se repete muito frequentemente, as regras e as modalidades do 
exercício do poder, mas o próprio princípio que o fundamenta e o legitima” 
(AGAMBEN, 2015, p. 10).

4. A economia das almas

Giorgio Agamben lembra em seu texto O Reino e a Glória que, na 
década de 1970, Michel Foucault havia ministrado no Collège de France 
um curso em que tratou sobre a genealogia da “governamentalidade” mo-
derna (AGAMBEN, 2012, p. 125). Foucault analisou três modalidades a 
partir das relações de poder: (i) o sistema legal, que é constituído pelo 
aparato normativo que se pode e não pode fazer; (ii) os mecanismos de 
punição como as penitenciárias; (iii) e, por fim, aquilo que chamou de 
governo dos homens (FoUCAULT, 2008). Para o filósofo francês, a gene-
alogia das modernas técnicas governamentais está no pastorado cristão, 
de modo que o “cuidado das almas” estaria na matriz do governo político. 
Nesse contexto, o Estado Moderno é ao mesmo tempo individualizante e 
totalizante, pois cabe a ele cuidar de todas as pessoas, mas de maneira 
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singular e individual. o pastorado enquanto “economia das almas” seria 
um dos propósitos centrais dos governos; logo, “pastorado eclesiástico e 
governo político situam-se ambos no interior de um paradigma essencial-
mente econômico” (AGAMBEN, 2012, p. 126). 

Este paradigma teológico-econômico do Estado moderno teria na 
crença da providência divina sua origem, na medida em que Deus se 
ocuparia das coisas humanas; a divindade estaria sempre a prestar aten-
dimento a cada indivíduo e fundamentaria a concepção teológica do go-
verno providencial no mundo. No contexto dessa máquina providencial, 
há dois poderes distintos, mas harmônicos entre si: um poder de delibera-
ção racional e outro de execução, sendo que esse último seria exercido 
pelos “ministros” ou mediadores. Agamben recorre a Tomás de Aquino 
para quem, “no que concerne à racionalidade, Deus governa imediata-
mente todas as coisas; no que concerne, por sua vez, à execução do 
governo, Deus governa algumas coisas mediante outras” (AGAMBEN, 
2012, p. 151). A divisão de poderes do Estado moderno tem nesse para-
digma teológico seu principal arquétipo. Desse modo, há uma correlação 
analógica entre o governo divino no mundo e o governo profano das cida-
des, e a vocação econômico-governamental das democracias modernas 
têm nessa concepção teológica a sua origem.

5. A cidade celeste e a terrestre

Há termos empregados para se referirem à Igreja que são políticos. 
Um exemplo seria o vocábulo ekklesia, que está relacionado com “assem-
bleia dos cidadãos com pleno direito” (AGAMBEN, 2012, p. 161). Agam-
ben sugere que o trecho bíblico de Hebreus 12.23 “inscritos no livro da 
vida” seria melhor traduzido como “inscritos nas listas dos cidadãos da 
cidade celestial”. Nessa transcendência escatológica, os anjos e os cida-
dãos do céu se unirão no culto a Deus. De acordo com o filósofo italiano, 
há uma correlação entre o culto da igreja celeste, o culto da igreja terrena 
e a esfera política. Nesse contexto, os seres angelicais têm a função de 
publicizar o senhorio político-religioso do Cristo; tal publicidade está ma-
nifestada mediante o culto de louvor angelical. Com efeito, há politicidade 
na liturgia dos anjos, que são ministros de Deus. Assim, os seres huma-
nos só alcançam sua cidadania celeste se tomarem parte com os anjos no 
culto a Deus. Nesse culto de louvor, exalta-se sua soberania e majestade, 
e atributos como a santidade funcionam para demonstrar a perfeição 
divina. 

os anjos têm uma dupla função: a contemplativa, que são aqueles 
que assistem a Deus; e a função administrativa, que está relacionada com 
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atividade, governo. São esses últimos que têm a função ministerial, os 
quais estão circunscritos numa cadeia hierárquica de comando na ange-
lologia. Sendo assim, fica estabelecida uma burocracia angelical, com 
divisões definidas a partir de graus de força e poder. Logo, se estabeleceu 
um paralelismo entre a hierarquia celeste e hierarquia terrena, tendo co-
mo arquétipo a economia trinitária de operação e governo. Há, portanto, 
correspondência entre a burocracia da máquina governamental com a 
angelologia. É estabelecida, então, a ideia de um poder sagrado, cuja in-
fluência perpassa o reino celestial e as nações da Terra. 

Para Agamben, o governo não é apenas poder, mas é também gló-
ria, pois há relações entre o cerimonial político e a liturgia eclesiástica. Ele 
faz essa discussão a partir do conceito de aclamação, que esteve presen-
te tanto nas doxologias angelicais como no aparato litúrgico-jurídico do 
império romano. Esse aspecto da liturgia também estaria presente no Es-
tado moderno, no momento em que é dado ao povo o uso deliberativo da 
aclamação e da palavra a fim de legitimar governos. Isso se daria median-
te dispositivos democráticos como as eleições, referendo popular, plebis-
cito e outras formas de democracia direta que dão ao sujeito soberano 
seu poder constituinte. 

Desde as monarquias medievais até os governos do Estado moder-
no, a liturgia eclesiástica e o protocolo profano estão interligados. Portan-
to, o governo é poder e glória. Agamben faz uma análise sobre o culto e 
a política. o termo “povo significa etimologicamente prestação pública e a 
Igreja sempre insistiu em sublinhar o caráter público do culto litúrgico, em 
oposição às devoções privadas” (AGAMBEN, 2012, p. 193). Sendo as-
sim, há uma relação entre culto litúrgico, o público e o político, de modo 
que no momento da celebração litúrgica, como ato de exclamação, os fi-
éis se constituem povo; desse modo, expressões religiosas como “somos 
o povo de Deus” são concebidas a partir de arquétipos políticos. Nesse 
momento, parece haver duas teses: (i) o Estado moderno está fundamen-
tado em conceitos teológicos secularizados e (ii) a teologia incorporou 
conceitos políticos teologizando-os. 

o método genealógico adotado por Agamben não discute a veraci-
dade de narrativas teológicas, mas, sim, quais são os efeitos delas nas 
instituições e técnicas de governo do Estado moderno. Portanto, além da 
zoé aionios ele analisa doutrinas cristãs como a angelologia, trindade, 
providência divina, criação, escatologia, entre outras. Para Agamben, es-
sas temáticas da teologia cristã estão na base das instituições de poder 
do ocidente. Desse modo, podemos caracterizar o método de Agamben 
como arqueogenealógico. 
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6. Perversão e o estado de permanente exceção 

Assim como Hannah Arendt, Agamben discute vida a partir de dois 
conceitos conforme pensados pelos gregos: zoé e bios. A zoé é a vida 
biológica, como aquela compartilhada pelas plantas, animais e seres hu-
manos. Ela está sujeita às leis da natureza, de modo que a vontade hu-
mana precisa estar adaptada às leis naturais. Em contrapartida, a bios 
está para além da mera adaptação à natureza. Bios é a vida das relações, 
personalidades, valores, cultura e de tudo aquilo que é construído a partir 
da ética e da política. Como referido anteriormente, para Agamben a vida 
humana é o principal objetivo da economia teológica. Entretanto, o termo 
utilizado para a economia teológica é a zoé aionios, que quer dizer vida 
eterna. De acordo com Agamben, a zoé aionios tem relação com um tipo 
de vida governada pela vontade divina. Inclusive a oikonomia desenvolvi-
da pela teologia cristã a partir do quarto século estaria relacionada com a 
zoé aionios. Essa concepção permanece até os dias atuais

Importante conceito discutido por Agamben é o da vida nua. os indi-
víduos nessa condição são reduzidos à mera existência biológica e entre-
gues a situações de abandono. Sendo assim, para “fugir” dessa condição 
de abandono o indivíduo precisa se submeter ao biopoder. Essa sujeição 
ao Estado moderno faz com que “o soberano entre em simbiose cada vez 
mais íntima não só com o jurista, mas também com o médico, com o cien-
tista, com o perito, com o sacerdote” (AGAMBEN, 2002, p. 119) e, desse 
modo, amplie seu controle social sobre os corpos. Essa discussão de 
Agamben é realizada de forma correlata ao conceito de estado de perma-
nente exceção. 

Para o filósofo, a vontade soberana que decide sobre o estado de 
exceção está oculta nos aparatos do Estado, ou seja, está para além da 
normatividade. “o campo como localização deslocante é a matriz oculta 
da política em que ainda vivemos, que devemos aprender a reconhecer 
através de todas as metamorfoses...” (AGAMBEN, p. 182). Tendo em vis-
ta que a biopolítica é uma derivação da política moderna, ninguém está 
imune de cair sob a exceção decretada pelo poder soberano e tornar-se 
homo sacer, que Agamben também denomina de vida nua. o homo sacer 
é uma vida matável e facilmente descartável pelo poder soberano por ser 
considerada indigna. De acordo com Agamben, a partir dessa possibilida-
de de todos sermos homo sacer, pode-se concluir que vivemos em um 
estado de permanente exceção. Nesse contexto, a vida se torna frágil e 
vulnerável por ser controlada pelo Estado. Benjamin também afirmou que 
para “os oprimidos o estado de exceção é uma norma” (BENJAMIN, 1996, 
p.226). As pessoas que pertencem aos grupos dos excluídos vivem na 
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exceção pelo fato de lhes serem negadas as condições de uma vida dig-
na. Já se sabe das barbáries que foram realizadas nos campos de con-
centração na Europa no século passado. Entretanto, para Agamben a 
instalação dos campos de concentração não foi uma irracionalidade ex-
clusiva do regime nazista, pois o campo é um paradigma da política 
moderna. 

Como já nos referimos anteriormente, Giorgio Agamben discute as 
implicações do teológico no político e segue Schmitt, para quem esse 
processo está na origem da modernidade. Desse modo, toda operação 
política remete a categorias teológicas e, por conseguinte, o conceito mo-
derno de soberania e estado tem fundamentos teológicos. De acordo com 
Agamben, o soberano também tem o poder de legislar sobre o caos social 
e avaliar se a vida em sociedade está dentro dos critérios de normalidade 
(AGAMBEN, 2002, p. 54). Enquanto detentor do poder de exclusão-inclu-
são, o soberano legisla sobre o caos social, identifica a vida nua e dá-lhe 
existência política.

Perversão e a (bio)política 

Há importantes estudos sobre biopolítica, dentre os quais destaca-
mos os de Michel Foucault: Vigiar e punir: nascimento da prisão (1975); 
História da sexualidade: a vontade de saber (1976); Segurança, território 
e população (1977-1978); e Microfísica do poder (1979). Ainda no que diz 
respeito à biopolítica, a filósofa estadunidense Judith Butler em Relatar a 
si mesmo: crítica da violência ética (2015) também fez apontamentos a 
respeito de domínio dos corpos. o italiano Sandro Chignola em Sobre o 
dispositivo: Foucault, Agamben, Deleuze (2014) e A vida, o trabalho, a 
linguagem: biopolítica e biocapitalismo (2015) também analisa os desdo-
bramentos do biopoder.

o termo biopolítica é anterior a Michel Foucault. Ele foi cunhado na 
década de 1930 pelo cientista político sueco Rudolf Kjellén para fazer re-
ferência à “biologização” do Estado. Essa modalidade estatal pode abrir 
caminho para um racismo de Estado, na medida em que ele estabelece 
quem deve estar incluído e excluído dos processos relacionados com a 
cidadania. Nesse modelo de Estado, a vida é controlada; e isso inclui 
aquelas que ainda se encontram na condição fetal, pois “a gravidez se 
torna um período para controlar e otimizar a população ainda antes do 
nascimento, e a biopolítica, governando o desejo e o corpo da mãe, neste 
meio tempo, sujeitos ambos a poderes pastorais de cura e de responsa-
bilização, inclui ainda o nascituro considerado como feto” (CHIGNoLA, 
2015, p. 8). 
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o poder enquanto intencionalidade e instância de circulação permite 
a instauração de proposições morais e filosóficas de controle. Na moder-
nidade as instituições usam dispositivos legais em seus projetos de disci-
plina, nas relações de força e nas estratégias de poder. Nesse contexto, 
a vida está vinculada de maneira integral a mecanismos de modelação da 
existência, controle e permanente monitoramento. Um dos muitos desdo-
bramentos disso é que a subjetividade foi reduzida ao corpo, com um 
predomínio da dimensão corpórea na identidade, que poderíamos cha-
mar de uma bioidentidade. Para usar uma expressão de Foucault (2002), 
há nos fluxos das relações políticas uma governamentalidade, que não 
pode ser compreendida como uma ideologia, mas, sim, como uma tecno-
logia de poder. 

Na contemporaneidade existe uma aceitação social do poder disci-
plinador sobre os corpos, de modo que esse poder não é apenas externo, 
mas também está internalizado nos indivíduos. Logo, o referido poder não 
é transcendente e nem sempre repressivo, mas, sim, um poder imanente. 
A modernidade rompeu a lógica de que esse poder de controle dos corpos 
era originário da divindade, de modo que o Estado assumiu a prerrogativa 
da decisão sobre a vida dos indivíduos e de domínio da vida.

Neste cenário, Foucault afirma que a vida está politizada e estatiza-
da. Em razão dessa materialidade do corpo, pode-se falar de uma perfor-
matividade do político centrado nos processos de controle do indivíduo. 
No que diz respeito à biopolítica, até processos biológicos como “quem 
nasce”, “como nasce”, “onde nasce” ou “quem morre” e “quando morre” 
são regulados mediante os aparatos jurídicos do Estado; logo são incor-
poradas as preocupações do poder. Para Foucault, até o fim do século 18 
essas questões não eram centrais na política. De acordo com o filósofo 
francês, é justamente no final do referido século que há o surgimento da 
biopolítica, que emerge no contexto dos países do capitalismo industrial. 
Desse modo, esse tipo de exercício de poder nasce a partir de aglomera-
ção de pessoas. o crescimento demográfico acarretou tensões nessas 
grandes cidades e tornou-se um desafio político. Por isso, foi preciso es-
tabelecer dispositivos de controle. 

No final do século XVIII, as revoltas camponesas entram em regres-
são, acalmam-se em consequência da elevação do nível de vida dos 
camponeses e a revolta urbana torna-se cada vez mais frequente 
com a formação de uma plebe em vias de se proletarizar. Daí a ne-
cessidade de um poder político capaz de esquadrinhar esta popula-
ção urbana (FoUCAULT, 1979, p. 86). 
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Desse modo, existe uma relação entre capitalismo e o surgimento da 
biopolítica. Nessa nova ordem econômica, novas formas de controle so-
cial são necessárias, pois “esse biopoder, sem dúvida, foi elemento indis-
pensável ao desenvolvimento do capitalismo, que só pode ser garantido 
à custa da inserção controlada dos corpos no aparelho de produção” 
(FoUCAULT, 1976, p. 32). Muito embora Foucault estabeleça a moderni-
dade como o período em que a biopolítica emerge, ele reconhece que sua 
origem é mais antiga. Ele faz uma genealogia da biopolítica e vê no poder 
pastoral sua origem mais remota. o pastor tem responsabilidades pelo 
cuidado do coletivo e também de cada membro de forma individual. Por-
tanto, para Foucault esse paradigma teológico-pastoral de cuidado do 
coletivo e do individual estaria na origem do Estado moderno e da 
biopolítica. 

Agamben (2008), diferente de Foucault, não pontua o final do século 
18 como o nascimento da biopolítica. Ele discute o biopoder a partir da 
teoria política de Aristóteles, para quem o homem, como qualquer outro 
ser vivo, é Zoé – uma vida nua, uma mera existência biológica. Todavia, é 
por meio da linguagem que o homem tem uma existência política. É no 
uso da linguagem que o Zoé torna-se Zoé a politikon Zôon, que consiste 
num animal político que lhe possibilita a biopolítica (uma vida política). No 
contexto da modernidade caberia ao Estado a inclusão da vida biológica 
nas políticas públicas, tendo em vista que a pólis, como criação racional, 
é teleológica, de modo que sua existência é garantir o bem viver.

Nas democracias modernas, o corpo é um sujeito político, de modo 
que ele ganhou centralidade nesse novo contexto político-jurídico. Dessa 
forma, quando falamos em direitos humanos, eles estão subordinados ao 
Estado. A própria expressão “direitos” já remete para a dimensão de apa-
ratos legais que normatizam políticas sobre a vida humana. Agamben te-
ce críticas à “judicialização” da dignidade humana a partir das declara-
ções de direitos:

Mas é chegado o momento de cessar de ver as declarações de direi-
tos como proclamações gratuitas de valores eternos metajurídicos, 
que tendem (na verdade sem muito sucesso) a vincular o legislador 
ao respeito pelos princípios éticos eternos, para então considerá-las 
de acordo com aquela que é a sua função histórica real na formação 
do moderno Estado-nação (AGAMBEN, 2012, p. 124).

Agamben parece não criticar a ideia de direitos humanos, mas, sim, 
certo excesso em atribuir ao Estado a preservação e a decisão sobre os 
corpos. o filósofo italiano acredita que as declarações dos direitos repre-
sentaram a transição da soberania de ordem divina para a soberania na-
cional; a vida nua, ao nascer, passa a ser um “cidadão” e por conta disso 
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está sujeita ao biopoder. Para Foucault, o exercício do poder moderno se 
apoia na vida enquanto “corpo-espécie”, que também podemos chamar 
de biopoder. A primeira vez que ele usou o termo biopoder foi em História 
da sexualidade: a vontade de saber (1976). Nesse texto, ele questiona a 
ideia de repressão sexual, principalmente no século 16. Foucault também 
revê o papel do sexo no saber-poder moderno e quais são os dispositivos 
que sustentam nossos discursos sobre sexualidade humana. Ela entra na 
pauta dos governos sobre políticas do corpo bem como sobre a regulação 
da população. A regulação da vida está na agenda do Estado moderno, 
de modo que ela entrou nos cálculos governamentais como possibilida-
des de um exercício das relações de poder. 

É no capítulo 3 de Homo Sacer: O poder soberano e a vida nua que 
Agamben discute estudos de Michael Foucault a respeito da biopolítica. 
Na modernidade a política teria se tornado a arte de governo da vida hu-
mana. Logo, a vida natural passou a ser objeto da administração das 
instituições governamentais nas sociedades modernas. Na interlocução 
que Agamben faz com Foucault, ele também discute os dispositivos do 
poder e como a vida natural entrou nos cálculos do Estado. o filósofo 
italiano também dialoga com Hannah Arendt, que além do conhecido tex-
to As origens do totalitarismo também foi autora de um Projeto de pesqui-
sa sobre os campos de concentração (AGAMBEN, 2003, p. 117), em que 
aborda a dominação total do homem, que seria um dos argumentos que 
atestam que a política moderna se transformou em biopolítica. A partir do 
diálogo com Foucault e Arendt, Agamben amplia o debate sobre a íntima 
simbiose da vida nua com a política moderna. 

Se a defesa dos direitos humanos é também a defesa da vida, signi-
fica dizer que os direitos humanos como discurso dão legitimidade ao 
Estado na sua forma biopolítica. A “Declaração de Direitos do Homem e 
do Cidadão” afirma no segundo artigo que “A finalidade de toda associa-
ção política é a conservação dos direitos naturais imprescritíveis do ho-
mem”; o que abriu o caminho para uma gestão normalizadora do Estado 
(BoTH, 2009, p. 143). Foucault (2008, p. 137) fez uma crítica às Consti-
tuições que receberam influência da Revolução Francesa, tendo em vista 
que elas servem para fundamentar a biopolítica do Estado normatizador; 
por isso ele insiste que a vida foi estatizada. Agamben segue o caminho 
semelhante de Foucault, no sentido de que as declarações dos direitos do 
homem são mecanismos que inscrevem a vida humana nas instâncias 
jurídico-políticas do Estado moderno. Neste contexto, a soberania do Es-
tado-nação tem um caráter biopolítico, pois cabe a ele escolher quais vi-
das serão cuidadas e protegidas pelas políticas públicas. 
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Dentro dessa lógica biopolítica – em que o Estado-nação escolhe 
quais vidas humanas têm direitos – favorece o surgimento de vidas nuas 
como os refugiados e os apátridas. Além de Agamben, a filósofa Judith 
Butler (2015) também percorre esse processo da biopolítica ao analisar o 
poder do Estado sobre os corpos. os refugiados, por exemplo, são corpos 
que entram nos cálculos dos países europeus, os quais estabelecem “co-
tas” para os países da União Europeia. Desse modo, o Estado faz demar-
cações de quais vidas são “vivíveis” e quais são descartáveis. Butler faz 
essa discussão também a partir de certas práticas do neoimperialismo 
estadunidense, como, por exemplo, as práticas de tortura em Guantána-
mo. Ali, inclusive, é o Estado quem decide quais vidas merecem pranto e 
aquelas que não podem ser lamentadas. Desse modo, Butler diz que as 
vidas descartáveis não mereceriam pranto e luto; isso tudo determinado 
pelo biopoder do Estado. 

Para Agamben, as intersecções entre política e medicina também 
são instrumentalizadoras da biopolítica na modernidade e o médico torna-
se um soberano sobre a vida e morte de pessoas. No governo biopolítico, 
cabe a esse profissional de saúde decidir, por exemplo, quais pessoas 
devem ficar de fora por falta de vagas em uma Unidade de Terapia 
Intensiva.

Considerações finais

os fundamentos e a estrutura do Estado moderno no ocidente são 
compreendidos a partir de suas origens teológicas. Há um paradigma te-
ológico-econômico do Estado moderno de modo que sua origem estaria 
na crença da providência divina, na medida em que Deus se ocuparia das 
coisas humanas; a divindade estaria sempre a prestar atendimento a ca-
da indivíduo e fundamentaria a concepção teológica do governo providen-
cial no mundo. Portanto, de acordo com Agamben, conceitos teológicos 
colocam em funcionamento as engrenagens da máquina governamental 
no ocidente. Tendo em vista que o conceito moderno de soberania tem 
raízes teológicas e ele decide sobre o estado de exceção e a biopolítica, 
a apropriação de conceitos teológicos perverteu a política moderna. Nes-
te contexto, o Estado deixa um número significativo de pessoas entregues 
a situações de vulnerabilidade e abandono e o campo torna-se o paradig-
ma da política moderna.  

o paradigma teológico-econômico estruturou as técnicas de gover-
no, de modo que este tem – entre suas principais finalidades – que garan-
tir direitos aos cidadãos. Para garanti-los, o Estado também cria apare-
lhos disciplinares, a fim de sujeitar os indivíduos. Tanto Agamben como 
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Michel Foucault fizeram críticas a certos modelos de sujeição e métodos 
disciplinadores usados pelo Estado para legitimar a garantia dos direitos 
humanos. Nesse modelo, a vida dos indivíduos entra nos cálculos gover-
namentais e mesmo na racionalidade econômica. o poder se legitima e 
funciona na sociedade a partir de modelos de políticas de controle e go-
verno da vida. 
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